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As propostas somente deverão contemplar a Taxa de Agenciamento. O valor max1mo aceito para a Taxa de Agenciamento será de R$ 0,01 (um centavo).

A disputa para o LOTE ÚNICO será processada pelo valor unitário da Taxa de agenciamento, sendo vencedor o licitante que apresentar o menor valor da taxa para o lote, observado o limite acima. Considerando a possibilidade de proposta com valor negativo, confom1c resposta dos <:?sclareci1rn:mtos publicados no portal Liâtaçiie.se:
*O Pregiio acima referenciado será do menor preço glo  al - será ace-ito valor negativo?
R.  1. Serão acei as propos as com  axa de 11genciamn1/.o zero, inclusive a laxn de agenciamento 11ega i1>11. "O TCU reconhece. que as Lnxas de agencimnento tendem a zero. "; - "... que a remuneração das agências de viagem não se resume aos valores recebidos diretamen e da Administmçrio Públic.n.

Para decisão quanto à aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro examinará a melhor classificada no que se refere à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação e com as especificações técnica9 do objeto, observando o valor máximo admissível das Taxas de Agenciamento para Passagem Aérea.

!\o entanto, em que tese a redação do dispositivo em anexo é inadmissível, do ponto de vista jurídico, a apresentação de proposta por licitantes na qual admite-se taxa negativa. Isso porque os valores que representam preço, em sede de contratos administrativos, não podem adnútir valores negativos, por força do que dispõe a legislação de arrimo.

2. DO DIREITO.

nj ria ilegalidade de nceilnção a de taxa/preço negati1'0

A comutatividade dos contratos cm geral, e, de resto, dos contratos públicos, exige que a toda a prestação corresponda uma equivalente contraprestação. Nos contratos onerosos, a contraprestação oe dá
 (
,,,-
)em direito, isto é, em pagamento pela execução de um comando ou obrigação---
de natureza contratual. Isso porque o pressuposto básico do contrato p ·	ico é que o prestador de suas atividades é um terceiro, que, em atendi1
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Outro funda111e11 o da licitnçâo foi a necessidade de
proporcionar igualdade de oportunidades a todos q11antos se interessam em contratar com a Administração, fornecendo seus serviços e bens (o que é mais comum), ou àqueles que desejam apresentar proje os de na ureza técnica, científica 011 artís ica.
A se permHir a livre esc:olhn de deler111h111dosforne dores pelo admi,zislmdor, es ariam alijados lodos os demais, o que seria 1k lamentar, lendo em 1,is/11 que, em nunwrosas ocasiões, poderiam eles apresen ar à Adm.inistração melhores co11diçiies de contrafação.
Cumpre, assim, pemzitir a compe itividade en re os interessados, essencial ao próprio ins i uto da licitação."
(Manual de Direito Administrativo, 12" cd., Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 2005, pp. 228'229, grifou-se)

No âmbito da jurisprudência, não é outro o modo de aplicar o aludido princípio aos certames licitatórios:

ADMIN!STRIIT/VO		E	ROCESSUAL		C!Vll. AD/14/N!STRATJVO · RECURSO ESPECL4L · l'RF:l.!MTNAR DE l'RHCLUSJ10CON UMATJVAAF4.'ff4DA- MA:VIJADO DF.  SEGURA   Ç4  -  UC/T/1('ÃO -  FOR:VF.CJ!',!E   T  DE ALl:\1E   1:4ÇÃO ESCOLAR (MERENDAj - INABIL/1AÇ40 - J-:4LTA DF. COMPROVAÇÃO DE REG!SlJ/O l'TcRA TE CONSELHO RFGJONAL DE		l;TRJÇ/10 DO LOCAL DA LJCITAÇÀO		DESNECFSSIDADE		Cl.4U'SUL1I ED!r4lÍCL1	OFENSIVA			,10	l'R!NCÍP/0	DA COMPETlllV!DADE.
1. Não se opera a prec/11.sâo cons11111atiz1n se o recorrent1'. desiste do primeiro recurso, inlerpos o 1111 pendê11.da do julgamento de einbnrgos de declaração, e apresenta 11m10 apelo drpois de 11/ti11111do o julg11mento dos 11clnratórios.
2. Cm,forme o disposto no§ 1° do art. 3° da Lei 8.666/93,
''é vedado a.os agentes príblicos admitir, preper, incluir ou tolerar, nos atos de convocaç1To, cláusulas ou condições
que wmprometmn, restrinjam oufru.s rem o seu rnrátee1:· -----..
competiti;,o e estabeleçam preferências ou. distinç-.s em
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Neste sentido, veja-se que a lei 8.666/93 ndo
estabelece modalidades de contratos ndo onerosos, ou graciosos, de modo que
a_contraprestacao se da por meio de pagamento, em dinheiro, pela execugio
das atividades propostas.

Desta torma, o dispositivo editalicio em questao vai
impugnado por direta violagao ao principio da legalidade, pois ¢ defeso a
Administragao Pablica estabelecer forma contratual sem arrimo na norma geral
que preveé as modalidades de contratagio publica.

A vantajosidade da proposta a ser apresentada no
certame, porém, nao pode ofender ao conceito legal, o que implica vulneracio
do disposto no artigo 3" da LCC:

“Art. 3° - A licitagio destina-se a garantir a obserodincia
do principio constitucional da isonontia, a selecio da
proposta mais vantajosa para a administracio ¢ a
promoecao do desenvolvimento nacional sustentivel e serd
processidn ¢

Grifou-se, no texto, que a norma veda tanto a
inclusdo de clausula expressamente restriliva quanto a conduta omissiva
consubstanciada na tolerancia relacionada a existéncia de dispositivos ou de
um conjunto de dispositivos que, de qualquer modo, possam restringir a
amplitude da disputa entre potenciais participantes do certame. De acordo com
o entendimento da doutrina:

" licitagao visa alcangar duplo objetivo: proporcionar
as entidades governamentais possibilidade de
realizarem o negocio mais vantajoso (pois a
tnstayragio de competicdo entre os ofertmites preordena-
se (@ 1sto) e assegurar aos administrados ensejo de
disputarem a participa¢do nos negocios que as
pessoas governamentais pretendem realizar com os
particulares,"
(-]
"Destarte,  alendeni-se  trés  exigéncias  priblicas
tpostergivels: protecdo aos interesses piiblicos e
FECHTSOS governamentais - no se procurar n Uﬁ’rh}”ﬁmis
y
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satisfatoria; respeito aos principios da isonomia e

impessoalidade (previsto nos arts. 5° ¢ 37, caput) - pela
abertiera de disputa do certame; ¢ finalmente, obediéncia
aos reclamos de probidade administrativa, inposta
pelos arts. 37, caput, e 85, V, da Carta Magna brasileira"
(BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso de
Direito Administrativo, 29° ed., Sio Paulo: Malleiros,
2012, p. 485, grifou-se)

Nessa perspectiva, José dos Santos Carvalho Filho
afirma que o legislador pétrio, ao instituir o procedimento licitatério, inspirou-
se, fundamentalmente, na moralidade administrativa ¢ na igualdade de
oportunidades aqueles interessados em contratar:

‘Erigide atualmente i calegoria de  principio
constitucional pelo art. 37, caput, da CF, a moralidade
administrativa  deve guiar toda @ condula dos
adwinistradores. A estes incumbe agir comt lealdade o
boa-fé no trato com os particulares, procedendo com
sinceridude ¢ descartando qualquer conduta astiuciosa ot
eivada de malicin.

A licitacdo veio prevenir intimeras condutas de
improbidade por parte do administrador, algumas
vezes curvados a acenos ilegitimos por parte dos
particulares, outras levadas por sua propria
deslealdade para com a Administracio ¢ a
coletividade que representa. Dai a vedagio que sc
The impde, de optar por determinado particular. Sex
dever ¢ o de realizar o procedimento para que o
contrato seja firmado com aquele que apresentar a
melhor  proposta. Nesse ponto «  moralidade
administrativa se toca com o préprio principio da
impessoalidade, também insculpido o art. 37, caput,
da Constituicito, porque, quando o administrador nio
Javorece este ou aquele interessado, estd, ipso facto,
dispensando tratamento impessoal a todos.
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razdo da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes
ou de qualquer outra circunstincia impertinente ou
irrelevante para o especifico objeto do contrato”

3. A exigéncia da confirmagio de registro no Consellio
Regional de Nutrigio do local da licitacio, além daguele
ji expedido pelo CRN da sede do licitante, restringe o
cardter competitivo do certane e estabelece preferéncias
ou distingoes em razio da sede ou domicilio dos
interessados. Ademas, eventual exigéncia dessa natureza
somente seria devida por ocasido da contratacdo, e niio da
qualificacio técnica do licitante.

4. Recurso especial provido.

(REsp 1155781/ES, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2010, Dje
17/06/2010)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO DL
SEGURANCA. DIREITO LIQUIDO E CERTO (LLI
1.533/51, ART. 1°). CERCEAMENTO DE DEFESA.
NECESSARIO  REEXAME DO CONTEXTO
FATICO-PROBATORIO. IMPOSSIBILIDADE.
SUMULA  7/ST].  LICITAGAO. RESTRICAO
EDITALICIA RELATIVA A LOCALIZAGAO DE
INSTALACOLS DOS LICITANTES. ILEGALIDADE
(LEI 8.666/93, ART. 3, § 6°). PRINCIPIOS DA
ISONOMIA E IMPESSOALIDADE. DOUTRINA.
PRECEDENTES.

1. O julgamento da alegada violagio do art. 1° da Lei
1.533/51  para se verificar a existéncia ou nio de direito
liguido ¢ certo amparado por agio mandamental , bem
como a anilise da necessidade de pericia técnica e,
conseqiienlemente, da ocorréncia de cercenmento de
defesn, pressupdem, necessariamente, o reexame do
contexto fiilico-probatdrio, atividede cognitiva vedada
nesta inskincin especial (Stimula 7/5T).

2. No ordenamento juridico emt vigor, a contratagiio de
obras, servicos, compras ¢ alienacdes, no dmbito_dos
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Eederal, dos
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Municipios e entidades dn  administragio  publica
indiveta, esta subordinadn ao principio constitucionn! da
obrigatoriedade da licitagio priblica, no escopo de
assegurar a4 igualdade de  condicées a  todos  os
concorrentes e n selecio da proposta mats vantajosa
(CF/88, art. 37, XXI; Lei 8.666/93, arts. 1°, 2° ¢ 3°).

3. A Lei 8.666/93, na secio que trata da Tabilitacio dos
licitantes interessados, vedn exigéncias relativas
propriedade e localizagio prévia de instalagdes, midquinas,
equipamentos e pessoal técnico (art. 30, § 6°). O
fundamenlo dessa vedagio vepousa nos principios da
isonomin e da impessoalidade,

4. A restrigao editalicia (exigéncia de disponibilidade de
ustna de asfalto localizadn no raio de até 80 km do centro
geomiétrico da obra) ¢ manifestamente ilegal porgue
friustra o cariter compelitivo do certame, ou seja,
restringe a dispula as empresas situadas nas medingoes
da obra.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa pirte,
desprotido.

(REsp 622.717/R], Rel. Ministra DENISLE ARRUDA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2006, D]
05/10/2006, pr. 239).

Nao se pode assim permitir a oferta de lances que
nao contenham a contemplacao de valores, pois sendo o contrato pablico de
natureza onerosa, o valor ofertado deve necessariamente corresponder a um
valor, aferivel em moeda corrente nacional.,

E nem se diga que o conceito de vantajosidade da
proposta permitira apresentar valor negativo. Isso porque a natureza do
contrato publico ndo contempla, segundo os dispositivos legais, a prestacao de
servigo de forma graciosa. Portanto, ndo ha vantajosidade alguma em violar a
lei e os conceitos juridicos pertintentes a modalidade licitatoria ¢ ao contrato
que se permite posteriormente celebrar.

Com desenvoltura, acerca do assunto, o jurista
Marcal Justen Filho refere que (...)”O ato convocatorio tem de o.stabele/cef"és
regras necessarias para selecao da proposta vantajosa, Se essas exigénciag serao
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Ou Nao rigorosas, isso dependera do tipo de prestacao que o particular devera
assumir. Respeitadas as exigéncias necessarias para assegurar a selegdo da
proposta mais vantajosa, serdo invalidas todas as clausulas que, ainda
indiretamente, prejudiquem o carater “competitivo” da licitacao” (in
Comentarios a Lei de Licitacdes e Contratos Administrativos, 11" Ed, Sio Paulo:
Dialética, 2005, p. 63”. Portanto, a resposta referente ao esclarecimento n® 04
¢ flagrantemente ilegal, motivo pelo qual deve ser declara a sua nulidade.

Para além de tentar oferecer vantajosidade, pela via
oblicua, o dispositivo impugnado permitird a participacio de aventureiros ou
de empresa que posteriormente reclamara o reequilibrio do contrato, ante a
auséncia de remuneracao pelos servicos que serao prestados.

3. DO PEDIDO:

Diante do exposto, ante a inequivoca prova de
legitimidade e tempestividade para reccbimento da
presente impugnacao é que REQUER:

a) a imediata suspensio do prosseguimento do

certame, até a publicacao de novo instrumento convocate : eitando-se os
prazos minimos e forma de publicidade, com aexclusio da aceitacdo.da taxa
f,ﬂeﬁg?éﬁfiéﬁmntgh negativa. e \

\ Sdo os termos (]Em que pede e espera deferimento, |

Av. Porto Alegre, 427 D, Centro, Edificio Lazio Executiva
Sala 604/CHAPECO-SC/CEP: 89802-130
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TLMA. SRA. PREGOEIRA DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINARIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (CRMV-R])

Pregao Eletronico n® 03/2018

PORTAL TURISMO E SERVICOS EIRELLI ME, pessoa
juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.®
04.595.044/0001-62, com sede na Avenida Porto Alegre,
n° 427, Sala 604, Edif. Lazio Exccutivo, Centro, Chapeco-
SC, CEP: 89.802-130, vem, respeitosamente, a presenca de
Vossa Senhoria, na forma do item 161 do Ancxo I,
apresentar

IMPUGNAGAO

Ao ato convocatorio do certame identificado na epigrafe, o
que faz com arrimo nos argumentos de fato ¢ de direito
que passa a expor.

1. Do dispositivo impugnado.

Uma acurada leitura do conteudo do presente edital
e seus esclarecimentos no portal Liciagdes nao permite a qualquer licitante
concordar com a incluséo de clausula editalicia que permite a apresentacao,
pelos licitantes proponentes, de valores negativos, ndo condizente (a) nem com
a prética do mercado, (b) nem tampouco com a legislacio vigente, O
dispositivo em apreo ¢ o

“8.3. As propostas deverao ser enviadas ao Sistema
Fletronico ~ www.licitacoes-e.com.br pelo valor total global de acordo com a
seguinte orientaco:
Valor Total Global = Valor estimado do CRMV-R] em gasto anual com

passagens + (quantidade de passagens emitidas x valor unitario da taxa de
agenciamento).
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